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Educação 

 

 Colaboração com os municípios para ampliar o atendimento da educação 

infantil, pois pesquisas já demonstraram que existe uma relação direta 

entre a frequência à educação infantil e resultados escolares.  

 

 Universalização, até 2016, do atendimento escolar para toda a população 

de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de 

vigência do PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% 

(oitenta e cinco por cento).  

 

 Universalização, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 

atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 

regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de 

salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 

especializados, públicos ou conveniados. 

 

 Alfabetização de todas as crianças, no máximo, até o final do 3º 

(terceiro) ano do ensino fundamental em parceria com os municípios, 

bem como criar programa para garantir a alfabetização dos cerca de 7% 

da população com 15 anos ou mais que não tiveram oportunidade de 

alfabetização na idade adequada. 

 

 Iniciar a oferta de educação em tempo integral em escolas públicas 

estaduais;  

 

 Oferta de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de 



educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na 

forma integrada à educação profissional.  

 

 Ampliação das matrículas da educação profissional técnica, assegurando 

a qualidade da oferta. 

 

 Criação da Universidade Estadual do Espírito Santo 

 

 Garantia da política de formação dos profissionais da educação, 

assegurando que todos os professores e as professoras da Rede Estadual 

possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 

licenciatura na área de conhecimento em que atuam. Incentivar os 

profissionais para a realização de cursos de pos-graduação. 

 

 Valorização dos (as) profissionais do magistério; 

 

 Garantia do plano de carreira conforme determinado na meta 18 do 

Plano Nacional de Educação; 

 

 Garantia da gestão democrática da educação com a efetiva participação 

dos segmentos escolares e eleição dos gestores escolares, bem como 

avaliação contínua de desempenho.  

 

 Investimento, no mínimo, de trinta por cento das receitas de impostos na 

manutenção e desenvolvimento da educação. 

 

Inclusão Social e Habitação 

 Redução dos indicadores da pobreza e da extrema pobreza no Espírito 

Santo; (a taxa de pobreza do Estado passou de 32,8% em 2001 para 

6,7% em 2012 e a taxa de extrema pobreza reduziu de 4,3% em 2007 

para 2,29% em 2012); 

 Geração de oportunidades de emprego e renda, prioritariamente para a 

população beneficiária dos programas de transferência de renda; 



 

 Potencialização do acesso da população a educação formal, visando 

elevar a escolaridade e a qualificação profissional para conquista de sua 

autonomia; 

 Adequação da oferta dos serviços públicos às necessidades da população, 

visando garantir a inclusão produtiva, tendo como princípios a equidade 

e a centralidade na família; 

 Fortalecimento e ampliação do acesso da população aos serviços 

públicos; 

 Construção do programa intersetorial que possibilite o protagonismo 

juvenil; 

 Aprimoramento dos projetos e ações de inclusão social, de transferência 

de renda e de fortalecimento dos vínculos familiares; 

 Construção e implantação da política estadual para Pessoa com 

Deficiência; 

 Ampliação do programa de habitação popular em todas as regiões 

urbanas e do interior do Estado, potencializando os programas federais, 

notadamente o Programa Minha Casa, Minha Vida e o atendimento às 

parcelas da população de renda até três salários mínimos; 

 Contribuição para o financiamento do custeio dos equipamentos sociais 

municipais, voltados ao atendimento dos idosos, crianças, dependentes 

químicos e população especial; 

 Fortalecimento de políticas públicas para fixação de ribeirinhos, 

quilombolas, e indígenas em suas regiões. 

 

Saúde 

 Apoio aos municípios para o fortalecimento da atenção básica para 

manutenção e ampliação das equipes de saúde da família;  

 Implementação de capacidade regional de atendimento aos principais 

agravos;  

 Apoio aos hospitais filantrópicos;  



 Implementação imediata do programa federal "Melhor em Casa", que 

tem como objetivo de atender em casa pacientes que estão em leitos 

hospitalares; 

 Ampliação do programa federal “Mais Médico”. 

  Fortalecimento dos hospitais regionais dotando-os de equipamentos 

especialidades para absorver a demanda regional. 

 

  Políticas de Direitos Humanos 

 Construção de políticas públicas integradas para o enfrentamento à 

violência contra a mulher objetivando a sua proteção.   

 Ampliação dos programas de proteção aos direitos humanos, com a 

participação efetiva das organizações sociais e instituição de políticas 

para a comunidade LGBTS; 

 Promoção de políticas afirmativas voltadas à população negra e à 

população historicamente discriminadas que garantam o processo de 

inclusão social;  

 Fortalecimento de políticas públicas para a terceira idade visando seu 

bem estar, qualidade de vida e inclusão social; 

 Construção de programas voltados exclusivamente para população de 

jovens vulneráveis visando a superação das perdas e apoio às vítimas da 

violência; 

 Fortalecimento de políticas públicas para as pessoas com deficiência 

objetivando o bem estar, a inclusão social e a inclusão no mercado de 

trabalho. 

 

Segurança pública 

 Enfrentamento à violência e à criminalidade por meio da prevenção, com 

políticas públicas para inclusão, principalmente da juventude, que são as 

maiores vítimas da violência, com ações culturais, esportivas e de 

inserção no mercado de trabalho e fortalecimento da presença do Estado 

com ações efetivas em áreas mais vulneráveis; 

 



 Enfrentamento à violência e à criminalidade por meio da repressão, 

combatendo principalmente o tráfico, equipando a polícia e fortalecendo 

as delegacias especializadas; 

 Investimento em tecnologia, equipamento e formação para potencializar 

a ação investigativa da polícia; 

 Fortalecimento e valorização da polícia civil e militar; 

 Instalação de equipamentos regionalizados de apoio e atendimento às 

vítimas da violência – Delegacias Especializadas da Mulher, núcleos do 

IML etc; 

 

 

Desenvolvimento Econômico 

 Discussão sobre a distribuição dos royalties e a participação especial de 

petróleo e gás; 

 Discussão sobre os parâmetros que compõem a cota parte do ICMS, 

regulada por legislações estadual e federal, especialmente o valor 

adicionado fiscal (VAF) decorrente de grandes investimentos; 

 Incentivo à formação de consórcios públicos responsáveis pelos 

investimentos, gestão e prestação de serviços públicos de interesse 

regional e local; 

 Fomento da instalação de novos pólos industriais regionais;  

 Instalação dos pólos tecnológicos para o desenvolvimento da ciência, 

inovação e produção de bens e serviços de alto valor agregado; 

 Ampliação programas de qualificação de pessoal;  

 Instituição de políticas de compras públicas voltados para micro e 

pequenos empreendedores urbanos e rurais;  

 Ampliação de políticas de microcrédito; 

 Criação de mecanismos para dinamizar o desenvolvimento regional Sul e 

Serrano; 

 Valorização das potencialidades das atividades de turismo, lazer e 

negócios;  



 Incentivo à indústria criativa, o artesanato, a produção e difusão cultural 

e as atividades voltadas para o entretenimento, esporte e lazer. 

 

 

Mobilidade e infraestrutura 

 Viabilização junto ao Governo Federal para finalizar obras do novo 

aeroporto de passageiros e do terminal internacional de cargas;  

 Viabilização das ampliações e instalações de novas infraestruturas de 

logística - porto de contêineres de águas profundas, ramais ferroviários e 

duplicação da BR -262;  

 Discussão visando à implantação de aeroportos regionais comerciais no 

ES para atender principalmente a dinâmica da indústria do petróleo; 

 Implantação de ramais ferroviários com bitola que permita a 

interligação operacional com a malha ferroviária federal; 

 Planejamento e investimentos em sistemas de transporte 

coletivo (corredores exclusivos de ônibus, BRT, sistema aquaviário, entre 

outros), definindo o melhor modal para cada região; 

 Ampliação da rede cicloviária, facilitando o uso de bicicletas e similares; 

 Fortalecimento e desenvolvimento do Plano de Mobilidade Estadual. 

 Realização de obras de contenção de encostas, drenagem e 

pavimentação e implantação de estações de bombeamento de água, 

desassoreamento de rios, com o objetivo de reduzir os problemas 

causados por desastres climáticos; 

 Melhoria dos sistemas de alerta em relação aos desastres climáticos, 

avanços em relação à interlocução dos diversos atores envolvidos 

criando um banco de dados que cruze as informações e trabalhe de 

forma inteligente e preventiva e reforço aos equipamentos e pessoal das 

defesas civis e do Corpo de Bombeiros; 

 

Esporte e lazer 

 Fortalecimento das políticas públicas para desenvolvimento de todas as 

modalidades esportivas tradicionais no estado; 

 Incentivo ao esporte de alto rendimento; 



 Implantação de espaços esportivos para desenvolvimento de todas as 

modalidades esportivas tradicionais no estado; 

 Implantação de programas esportivos principalmente em áreas 

vulneráveis para desenvolvimento do esporte e lazer objetivando 

qualificar o tempo livre das crianças, dos adolescentes e dos jovens, 

desenvolver habilidades esportivas, identificar esportistas de alto 

rendimento e possibilitar a socialização, o  bem estar e  a qualidade de 

vida. 

 Incentivo às entidades organizadas para desenvolvimento de programas 

esportivos. 

 

Cultura  

 Desenvolvimento de políticas públicas visando o fortalecimento dos 

espaços culturais do Estado e o aumento do número de pessoas que 

frequentam museu, centro, cultural, cinema, espetáculos de teatro, 

circo, dança e música; 

 Desenvolvimento dos programas de cultura e de programas de incentivo 

ao artista; 

 Implantação de oficinas culturais principalmente em áreas vulneráveis 

para desenvolvimento cultural objetivando qualificar o tempo livre das 

crianças e dos adolescentes e dos jovens, desenvolver habilidades 

artísticas, possibilitar a socialização, o bem estar e a qualidade de vida. 

 Apoio à sustentabilidade econômica da produção cultura local; 

 Fortalecimento de políticas públicas objetivando a qualificação em cursos, 

oficinas, fóruns e seminários com conteúdo de gestão cultural, 

linguagens artísticas, patrimônio cultural e demais áreas da cultura; 

 Fortalecimento de políticas públicas visando aumentar o número de 

pessoas beneficiadas anualmente por ações de fomento à pesquisa, 

formação, produção e difusão do conhecimento; 

 Criação e fortalecimento dos grupos nas áreas de teatro, dança, circo, 

música, artes visuais, literatura e artesanato; 

 Produção e circulação de espetáculos e atividades artísticas e culturais; 



 Implantação de Pontos de Cultura integrados ao Sistema Nacional de 

Cultura. 

 

Meio Ambiente e Sustentabilidade 

 Proteção ao meio ambiente, com políticas e medidas que garantam a 

segurança hídrica e o controle da poluição atmosférica e do uso de 

agrotóxicos; 

 Realização de políticas de proteção e gestão ambiental visando à 

proteção dos remanescentes da Mata Atlântica; 

 

Interiorização do Desenvolvimento e Agricultura 

 Fortalecimento das cidades pólo, dotando-as de equipamentos 

regionalizados de saúde (hospitais regionais, CREFES), de educação 

(formação profissional e universitária) e de atendimento ao trabalhador 

(centros de referência do trabalho) de forma compartilhada entre Estado 

e Município; 

 Fortalecimento dos Programas Sociais do Governo Federal (MCMV, PSF, 

Mais Médicos) no interior; 

 Fortalecimento da agricultura familiar por meio do desenvolvimento da 

agropecuária, dos pólos de fruticultura, dos pólos olericultura e da 

cafeicultura; 

 Construção de programa de fortalecimento ao agroturismo garantindo 

novas oportunidades às famílias do campo; 

 Elaboração de políticas que contribuam para a fixação dos jovens nas 

atividades agrícolas por meio de crédito subsidiado, qualificação 

profissional e estímulo ao empreendedorismo; 

 Valorização do trabalho do campo com disponibilização de equipamentos 

agrícolas às associações de produtores rurais organizadas; 

 Incentivo à incorporação de tecnologias adaptadas aos pequenos 

agricultores visando agregação de valor aos produtos e implantação de 

técnicas e metodologias modernas para dinamizar e aumentar a 

produtividade agrícola; 

 Instalação de infraestrutura para conectividade de dados e de voz;  



 Asfaltamento das vias vicinais com objetivo de facilitar a mobilidade das 

famílias e escoamento da produção rural; 

 

  

Gestão Pública 

 Fortalecimento do processo de democracia participativa e de 

transparência da administração pública; 

 Ampliando a utilização das tecnologias de informação e comunicação – 

TIC's; 

 Fortalecimento da realização de políticas integradas para a Região 

Metropolitana da Grande Vitória (RGMV), promovendo e ampliando a 

participação dos municípios e da população, criando programas para 

promover a redução das desigualdades urbanas entre os municípios da 

RMGV e garantindo uma distribuição igualitária dos serviços e 

equipamentos públicos, o acesso ao saneamento ambiental à educação 

profissionalizante e melhor qualidade do transporte coletivo público e 

mobilidade urbana com acessibilidade; 

 Reformulação das agências reguladoras e das empresas públicas, 

garantindo a participação dos municípios; 


